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PROCURADORIA DO PODER LEGISLATIVO DE 
VOTUPORANGA 

 
 
 
 
 
 
 
 

PARECER JURÍDICO Nº:48 

 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA 

REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 40/2025  

ASSUNTO: Dispõe sobre a revisão geral e anual dos vencimentos dos servidores 

públicos municipais ativos, inativos e seus pensionistas, da administração direta e 

autárquica, de que trata o art. 226, da Lei Complementar nº 187 de 2011, na redação 

dada pela Lei Complementar nº 333 de 24 de janeiro de 2017, referente a 2025. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE 

LEI Nº 40/2025- DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL E ANUAL DOS 

VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS, 

INATIVOS E SEUS PENSIONISTAS, DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

AUTÁRQUICA, DE QUE TRATA O ART. 226, DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 187 DE 2011, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 

333 DE 24 DE JANEIRO DE 2017, REFERENTE A 2025. 

CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Votuporanga: 
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Trata-se o presente parecer acerca de análise do Projeto de Lei nº 

40/2025, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a revisão geral e anual 

dos vencimentos dos servidores públicos municipais ativos, inativos e seus 

pensionistas, da administração direta e autárquica, de que trata o art. 226, da Lei 

Complementar nº 187 de 2011, na redação dada pela Lei Complementar nº 333 de 

24 de janeiro de 2017, referente a 2025”. 

 

Inicialmente, conforme justificativa apresentada pelo Poder Executivo, 

estabelece o art. 226 da Lei Complementar nº 187 de 2011, na redação dada pela Lei 

Complementar nº 333, de 24 de janeiro de 2017, o percentual da recomposição dos 

vencimentos pelas perdas inflacionárias no período a que se refere é de 4,87% 

(quatro inteiros e oitenta e sete centésimos por cento), e o índice utilizado pelo 

Município é o índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, acrescido de 0,13% 

(treze centésimos por cento), perfazendo o total de 5% (cinco por cento) e 

contempla o disposto no inciso X, do art. 37, da Constituição Federal que trata do 

direito dos servidores a revisão geral anual. 

 

O reajuste proposto tem como base de estudos de impacto financeiro 

e orçamentário, garantindo o equilíbrio das contas públicas e o cumprimento da Lei 

de Responsabilidade Fiscal. O percentual de reajuste visa manter o poder de compra 

dos servidores e reconhecer seu compromisso com o serviço público. 

 

Para fins do artigo 16, da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 

2000, o impacto orçamentário-financeiro estimado com os novos valores é de 

R$ 8.459.946,57 para 2025, R$ 10.558.013,32 para 2026 e R$ 10.980.333,86 para 

2027, para a Administração Direta, R$ 662.906,65 em 2025, R$ 709.310,12 para 2026 
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e R$ 758.961,83 para 2027, para a SAEV Ambiental e R$ 722.294,94 para 2025, 

R$ 910.091,63 para 2026 e R$ 955.596,21 para 2027 para VOTUPREV. 

 

O Poder Executivo informa que as despesas provenientes deste projeto 

de lei têm adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o PPA-Plano Plurianual e com a LDO-Lei de Diretrizes 

orçamentárias. 

 

Por fim, foi solicitada a tramitação do projeto de lei em regime de 

urgência. 

 

Instruem o pedido, no que interessa: (i) Minuta do Projeto de Lei nº 

40/2025, com a respectiva justificativa, e (ii) Estimativa do Impacto Orçamentário da 

Revisão Geral Anual de 2025 da Secretaria de Administração, SAEV e Votuprev. 

 

Em síntese, eis o relato dos fatos. 

 

Passo a análise Jurídica. 

 

II- DA ANÁLISE JURÍDICA 
 
 
II.I- DO REGIME DE URGÊNCIA 
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Antes de adentrar ao estudo da juridicidade deste projeto de Lei, passo 

a analisar a solicitação, de autoria do Prefeito Municipal, para que a proposição 

tramite neste parlamento sob Regime de Urgência. 

 

De acordo com o artigo 41, §3º, da Lei Orgânica do Município de 

Votuporanga: 

 

“Art. 41. As proposições poderão ser submetidas aos seguintes regimes 

de tramitação: 

(...) 

§ 3º Se o Prefeito julgar urgente a matéria prevista no projeto, poderá 

solicitar que sua apreciação se faça em regime de urgência”. (grifo nosso). 

 

Assim sendo, considerando o respaldo legal supramencionado e a 

importância do presente Projeto de Lei, a Procuradoria, s.m.j; RECOMENDA aos 

nobres vereadores que o requerimento que solicita a tramitação do projeto em 

comento em regime de urgência seja APROVADO. 

 

Ressalta-se que, em que pese não haver disposição expressa acerca do 

que é considerado urgente para fins de aplicação do artigo acima mencionado, esta 

procuradoria, respeitando entendimentos contrários, entende que devem ser 

obedecidos os princípios da razoabilidade/proporcionalidade a fim de que o pedido 

de urgência não seja banalizado. 

 

Esgotado o estudo preliminar sobre a solicitação de regime de urgência, 

passo ao estudo da viabilidade jurídico-constitucional desta preposição. 
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II.II- DA CONSTITUCIONALIDADE 
 

 

Com relação à competência municipal para legislar sobre a matéria 

abordada, é de se notar que o projeto versa sobre matéria de competência do 

Município, em razão de interesse local, encontrando amparo no artigo 30, incisos I e 

II, da Constituição Federal e no artigo 8º, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município 

de Votuporanga, vejamos: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber”; (grifo 

nosso) 

 

“Art. 8º Ao Município compete prover tudo quanto diga respeito ao seu 

peculiar interesse e ao bem estar da população, cabendo-lhe, privativa-

mente, dentre outras, as seguintes atribuições:  

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local”; 

 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber”; (grifo 

nosso). 

 

Por outro lado, a aprovação dependerá do voto favorável da MAIORIA 

ABSOLUTA dos membros da Câmara, nos termos do artigo 185, inciso VI, do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Votuporanga:  D
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“Art. 185. Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 

dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das 

seguintes matérias: 

(...) 

VI – Criação de cargos e aumento de vencimento de servidores”, 

(grifo nosso). 

(...) 

 

A proposição é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo 

Municipal, nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal de 

Votuporanga:  

 

“Art. 38. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e 

ao eleitorado que a exercerá sob a forma de moção articulada, subs-

crita, no mínimo, por cinco por cento do total do número de eleitores 

do Município, ressalvadas as hipóteses de iniciativa privada.  

Parágrafo único. É da competência privativa do Prefeito a iniciativa 

de leis sobre:  

I - plano plurianual;  

II - diretrizes orçamentárias;  

III - lei orçamentária;  

IV - regime jurídico dos servidores municipais;  

V - criação e extinção de cargos, funções e empregos na administra-

ção direta, indireta e fundacional, bem como a fixação da respec-

tiva remuneração, exceto as fundações de direito privado instituídas 

e/ou mantidas pelo Poder Público e o previsto no inciso XIII do art. 20; 

e  
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VI - criação, estrutura e atribuições de órgãos da administração pública 

municipal direta, indireta e fundacional, exceto as fundações de direito 

privado instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público”. (grifo nosso). 

 

Nesse sentido, também dispõe o Regimento interno da Câmara de 

Votuporanga: 

 

“Art. 144.  É da competência privativa do Prefeito a iniciativa de leis 

sobre: 

I - plano plurianual; 

II - diretrizes orçamentárias; 

III - lei orçamentária;  

IV - regime jurídico dos servidores públicos; 

V - criação e extinção de cargos, funções e empregos na 

Administração Direta, Indireta e Fundacional, bem como a fixação 

da respectiva remuneração, exceto as fundações de direito privado 

instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público e o previsto na Lei 

Orgânica do Município.  

VI - criação, estrutura e atribuições de órgãos na Administração 

Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacional”. (grifo nosso). 

 

De outro lado, o artigo 56, inciso II e X, da Lei Orgânica, dispõem que: 

 

“Art. 56. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 

(...) 

II - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 

(...) 
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X - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 

municipal, na forma da lei”; (grifo nosso). 

 

Nos termos da Constituição Federal, artigo 37, inciso X, a revisão geral 

anual da remuneração dos servidores públicos será realizada a todos os servidores, 

sem distinção de índices, vejamos: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 

4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 

observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 

anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;(grifo nosso). 

 

De outro lado, dispõem os artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal: 

 

“Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado 

de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 

que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 
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II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem ade-

quação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e com-

patibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamen-

tárias. 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa 

corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 

normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por 

um período superior a dois exercícios. (grifo nosso). 

Destarte, sabe-se que a iniciativa para revisão anual é de competência 

de cada Poder, nos termos do dispositivo supracitado. Assim, a revisão geral anual 

da remuneração dos servidores do Poder Executivo, poderá ser realizada por meio 

de iniciativa deste Poder. 

 

Quanto à constitucionalidade/legalidade, o Projeto de Lei, encontra-se 

em conformidade com as normas estabelecidas na Constituição Federal e na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

Diante disso, o Projeto de Lei nº 40/2025, é constitucional, sem vício 

de forma ou origem, atendendo ao que dispõe a legislação pertinente. 

 

III- DA CONCLUSÃO 
 
 
Diante do exposto acima, entende-se que o Projeto de Lei nº 40/2025, 

atende aos pressupostos constitucionais e legais. 

 

No mais, coloco-me à disposição para maiores esclarecimentos. 
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Em síntese, eis o parecer. À superior consideração. 

 

Votuporanga, 24 de março de 2025.  

 
 

ROSELAINE CORREIA 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 368.365 
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